
Parágrafo único. O licenciado deve dispor, no local da locação, de um bote pequeno não
motorizado, para socorro, o qual deve permanecer sempre próximo aos caiaques de
aluguel em uso.

Art. 19. Os passeios com embarcação a propulsão humana devem ser vedados nos
seguintes casos:

I – para usuários sem colete salva-vidas;

II – para menores de 18 anos de idade sem autorização dos pais;

III – em área onde seja impossibilitada a visualização do usuário.

Parágrafo único. É vedado atravessar com a embarcação ou passar defronte das raias de
entrada e saída das embarcações.

Art. 20. Os passeios de stand-up paddle devem observar o seguinte:

I – do ponto de apoio:

a) o padrão para estruturas de apoio da área, como tendas, barracas, bandeiras e demais
estruturas, deve atender a exigências estabelecidas pelo poder público;

b) a instalação deve atentar-se para a preservação do meio ambiente, devendo ser dada
atenção especial à vegetação nativa e à não poluição da água;

c) o trânsito de pessoas não pode ser prejudicado pela estrutura de apoio, e as pranchas
que não estiverem sendo utilizadas devem permanecer embaixo da estrutura física;

d) a estrutura de apoio deve ter, de forma visível, um painel com as licenças, alvarás,
telefones úteis, nome dos responsáveis e tabela de preços das atividades;
e) deve haver distanciamento mínimo entre os prestadores de serviço;
II – da estrutura técnica:
a) as pranchas oferecidas para a exploração da atividade devem ter a popa e a proa
arredondadas, com deque de superfície antiderrapante, possuir leash (corda de segurança)
e estar em bom estado de conservação, sem qualquer fissura pontiaguda ou cortante que
possa oferecer risco ao usuário;
b) cada prancha deve ter remo em bom estado de conservação;
c) deve ser observada a capacidade da estrutura quanto à quantidade máxima de pranchas
trafegando ao mesmo tempo;
III – da estrutura de segurança:
a) coletes salva-vidas, os quais devem possuir apitos, nos termos da Lei de Segurança do
Tráfego Aquaviário – Lesta;
b) pelo menos 1 par de rádios comunicadores à prova de água, para contato entre terra e
água;
c) disponibilização de remos, os quais devem ser marcados com fita sinalizadora;
d) não realização de atividade quando as condições meteorológicas forem desfavoráveis;
e) disponibilização e utilização de colete salva-vidas, devidamente homologado, por
usuário;
f) plano de emergência, o qual deve incluir lista sequencial de procedimentos de
primeiros socorros, ficha com telefones de emergência e definição dos papéis de cada
profissional;
g) instrutor, o qual é responsável pela segurança dos praticantes da modalidade;
h) kit de primeiros socorros para pequenos ferimentos;
i) banner ou placa contendo código de conduta e telefones visíveis das principais
unidades de resgate da área, além dos números da polícia, bombeiros, Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência – Samu e resgate aéreo da região, localizado de forma
visível para todos os alunos e praticantes.
§ 1º O funcionamento das escolas de stand-up paddle deve ser regulamentado pelo poder
público, respeitados os seguintes critérios:
I – as aulas podem ser ministradas por profissional de educação física inscrito no
Conselho Regional de Educação Física ou por profissionais credenciados ou autorizados
pela Marinha do Brasil ou outro órgão competente;
II – os professores da modalidade stand-up paddle podem comprovar a aptidão pelo
histórico em competições, torneios, eventos comemorativos ou atividades afins;
III – dos instrutores deve ser requerida a capacidade de abordar assuntos de segurança,
salvamento, qualidade técnica, condições meteorológicas e padronização;
IV – os professores e instrutores devem estar inscritos em entidades representativas e
regulamentadoras do esporte no Distrito Federal;
V – dos professores é exigida a apresentação de atestado médico comprovando plena
capacidade para ministrar as aulas;
VI – dos professores é exigida comprovação de realização de curso de primeiros socorros
e salvamento;
VII – as escolas devem funcionar das 6 horas às 18 horas, podendo esse tempo ser
prorrogado por 30 minutos, para o encerramento de suas atividades;
VIII – as escolas devem observar a capacidade da estrutura quanto às quantidades
máximas de pranchas trafegando ao mesmo tempo, as quais devem ser apropriadas para a
prática de stand-up paddle;
IX – nos casos de dano ao local, a reparação é de inteira responsabilidade da pessoa
responsável pelo ponto.
§ 2º Quando do processo para obtenção da licença de funcionamento das escolas, bem
como da licença para realização de eventos e campanhas promocionais com o seguimento
de stand-up paddle, as associações representativas do setor náutico no Distrito Federal
devem ser consultadas pelo poder público.

CAPÍTULO VII
DAS INFRAÇÕES

Art. 21. Toda ação ou omissão que contrarie as disposições desta Lei constitui infração a
ser regulamentada pelo poder público, excetuadas as condutas criminosas enquadradas na
legislação penal.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Os bares, restaurantes e condomínios que circundam o Lago Paranoá devem
adaptar seus píeres para possibilitar o embarque e desembarque de passageiros com a
devida segurança, conforme regulamentado pela autoridade competente.
Art. 23. A Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal deve regulamentar o
registro ou credenciamento dos agentes ou operadores de turismo náutico, bem como
promover a sua divulgação em seu sítio eletrônico ou em aplicativos, contribuindo para a
divulgação e uso desse tipo de turismo no Distrito Federal.
Art. 24. Somente autoridade competente, dentro dos limites estabelecidos nesta Lei, pode
regulamentar, fixar placas, impor regras ou limites para a comercialização, o
funcionamento, o embarque, desembarque ou circulação de pessoas, relativamente a
passeios em embarcações ou à prática do turismo náutico no Distrito Federal.
Parágrafo único. A afixação de placas ou a imposição de regras de comercialização,
funcionamento, embarque, desembarque ou circulação de pessoas, sem expressa
autorização do poder público, sujeita o infrator a multa de R$1.000,00, dobrada a cada
reincidência.
Art. 25. O Poder Executivo pode regulamentar esta Lei.
Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 27. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de junho de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.869, DE 22 DE JUNHO DE 2021
(Autoria do Projeto: Deputado Hermeto)

Torna obrigatória a afixação de avisos sobre as infrações aplicadas pela utilização
indevida das vagas reservadas em estacionamento privado.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º É obrigatória, nos estacionamentos privados com reserva de vagas para idosos e
pessoas com deficiência, a afixação de avisos sobre a gravidade da infração e aplicação
pecuniária de multa, na forma do disposto no art. 181, XX, da Lei federal nº 9.503, de
23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro.
§ 1º Os avisos a que se refere o caput devem conter os seguintes dizeres: “A utilização
indevida das vagas legalmente reservadas a idosos e pessoas com deficiência é punível
com infração gravíssima, além de multa, na forma do Código de Trânsito Brasileiro.”
§ 2º Para fins de reclamações e denúncias, os cartazes a que se refere o caput devem
informar o número do telefone do Departamento de Trânsito do Distrito Federal.
§ 3º Os cartazes de que trata esta Lei devem ser afixados em local estratégico que
facilite a sua visualização pelo público, e suas medidas devem facilitar a sua leitura.
Art. 2º As infrações ao disposto nesta Lei sujeitam os infratores, respeitado o direito ao
contraditório e à ampla defesa, cumulativamente, às seguintes penalidades, sem
prejuízo das demais sanções previstas na legislação em vigor:
I – advertência;
II – multa, na forma do regulamento, cobrada em dobro em caso de reincidência.
Parágrafo único. Considera-se infração toda ação ou omissão que importe
inobservância dos preceitos desta Lei.
Art. 3º Cabe aos órgãos competentes a fiscalização do cumprimento das disposições
desta Lei.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de junho de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.870, DE 22 DE JUNHO DE 2021
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre a autorização de medidas excepcionais no âmbito dos contratos
administrativos de prestação de serviços continuados celebrados com a administração
direta e indireta do Distrito Federal durante todo o período de vigência do estado de
calamidade pública reconhecido, em decorrência da pandemia de Covid-19, pelo Decreto
Legislativo nº 2.284, de 2020, da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica a administração pública direta e indireta autorizada a promover medidas
excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de serviços
continuados, visando à manutenção do emprego e da renda dos trabalhadores de empresas
prestadoras de serviços terceirizados no Distrito Federal.
§ 1º São consideradas medidas excepcionais para efeitos desta Lei:
I – autorização para realização de atividade terceirizada de forma remota;
II – suspensão temporária parcial da execução do contrato, em razão de excepcional
circunstância, sem qualquer desconto ou penalidade;
III – suspensão temporária total da execução do contrato, em razão de excepcional
circunstância, sem qualquer desconto ou penalidade, por até 90 dias;
IV – suspensão da execução do contrato, devidamente justificada, em razão de
paralisações totais superiores a 90 dias.
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§ 2º As medidas excepcionais de que trata o caput são aplicadas aos serviços prestados
durante o período de vigência do estado de calamidade pública reconhecido, em
decorrência da pandemia de Covid-19, pelo Decreto Legislativo nº 2.284, de 2020, da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.
§ 3º Para os fins desta Lei, consideram-se serviços continuados:
I – os serviços de:
a) vigilância ostensiva armada, desarmada e segurança patrimonial;
b) controle, operação e fiscalização de portarias e edifícios;
c) recepção;
d) limpeza, asseio e conservação predial;
e) brigada contra incêndio e pânico;
II – outros serviços que constituam necessidade permanente do órgão ou da entidade
contratante, que se repitam sistemática ou periodicamente, ligados ou não à sua atividade
fim, ainda que sua execução seja realizada de forma intermitente ou por diferentes
trabalhadores e que a contratada utilize mão de obra não eventual para a prestação do
serviço.
§ 4º Como medida excepcional, a administração pública fica autorizada a redimensionar
o contingente de trabalhadores presentes nas unidades administrativas para execução dos
serviços continuados.
§ 5º Ato do Poder Executivo estabelecerá as demais medidas excepcionais.
Art. 2º O disposto no art. 1º, § 4º, somente se aplica à empresa prestadora de serviços
continuados que não tenha celebrado acordos de redução proporcional de jornada e de
salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho, instituídos pela Lei federal nº
14.020, de 6 de julho de 2020.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, a empresa deve apresentar à
administração pública declaração de que não aderiu ao Programa Emergencial de
Manutenção do Emprego e da Renda, instituído pelo Governo Federal, em relação aos
empregados alcançados pelos contratos firmados entre a empresa e o Governo do
Distrito Federal.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de junho de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 42.223, DE 22 DE JUNHO DE 2021
Aprovação do Projeto Urbanístico - URB 135/2018, referente à regularização fundiária
da Aris Primavera, situado na Região Administrativa de Taguatinga - RA-III.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o artigo 75 da Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, atualizada pela LC n° 854, de 15 de
outubro de 2012, Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o Decreto nº 28.864, de 17 de
março de 2008, e o que consta dos autos do Processo SEI nº 00392-00006838/2019-12,
DECRETA::
Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico referente à regularização fundiária da ARIS
Primavera, situado na Região Administrativa de Taguatinga - RA-III, consubstanciado
Memorial Descritivo - MDE 135/2018; Normas de Edificação, Uso e Gabarito – NGB
135/2018 e Projeto de Urbanismo - URB 135/2018.
Art. 2º A aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto está excluída da
cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos dos §§1º, 3º e
4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A exclusão da cobrança de ONALT regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou
atividade das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º encontram-se disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de junho de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 42.224, DE 22 DE JUNHO DE 2021
Altera a estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal
e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, Lei nº 6.525, de 1º
de abril de 2020, o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo
SEI nº 00040-00012288/2021-59, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal.
Art. 2º Fica transferido para o Banco de Cargos de que trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril
de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 8 de abril de 2020, o cargo relacionado no Anexo I.
Art. 3º Fica redistribuído do Banco de Cargos para a estrutura administrativa da Secretaria
de Estado de Economia do Distrito Federal o cargo relacionado no Anexo II.
Art. 4º Compete a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, antes da posse
ou da entrada em exercício relativa aos cargos de natureza especial e em comissão a que
se refere este ato, zelar pela apresentação prévia dos documentos exigidos no art. 3º do

Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, bem como da declaração firmada pelo servidor quanto
à inexistência de nepotismo, nos termos do art. 37 da Constituição Federal, dos parágrafos 9º e 10
do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, art. 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e do art. 5º do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de junho de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 42.224, de 22 de junho de 2021)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO -
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL - SECRETARIA
EXECUTIVA DE ORÇAMENTO - SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO PÚBLICO -
UNIDADE DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - COORDENADORIA DE SAÚDE,
EDUCAÇÃO E ÁREAS SOCIAIS - DIRETORIA DE GESTÃO DE ORÇAMENTO DE
ÁREAS SOCIAIS - Diretor, CPE-07, 01 (SIGRH 02900359).

 
ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,
PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 42.224, de 22 de junho de 2021)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE –
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL –
SECRETARIA EXECUTIVA DE ORÇAMENTO - SUBSECRETARIA DE
ORÇAMENTO PÚBLICO - UNIDADE DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA -
COORDENADORIA DE SAÚDE, EDUCAÇÃO E ÁREAS SOCIAIS - DIRETORIA DE
GESTÃO DE ORÇAMENTO DE ÁREAS SOCIAIS - Diretor, CNE-07, 01.

DECRETO Nº 42.225, DE 22 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre alteração da estrutura administrativa da Controladoria-Geral do Distrito Federal
e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, nos artigos 2º e 3º da Lei nº 6.525,
de 1º de abril de 2020, e no Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do
Processo SEI 00480-00002344/2021-12, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Controladoria-Geral do Distrito Federal.
Art. 2º Ficam transferidos para o Banco de Cargos de que trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril
de 2020 e o Decreto nº 40.610, de 8 de abril de 2020, os cargos relacionados no Anexo I.
Art. 3º Ficam redistribuídos do banco de cargos para a estrutura administrativa da
Controladoria-Geral do Distrito Federal os cargos relacionados no Anexo II.
Art. 4º Compete à Controladoria-Geral do Distrito Federal, antes da posse ou da entrada em
exercício relativa aos cargos em comissão a que se refere este Decreto, zelar pela
apresentação prévia dos documentos exigidos no art. 8º, § 1º do Decreto nº 39.738, de 28 de
março de 2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do
art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de
23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de junho de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 42.225, de 22 de junho de 2020)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO
- CONTROLADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Assessor
Técnico, CPC-03, 01 (SIGRH 00001103) - SECRETARIA EXECUTIVA DE ÉTICA
PÚBLICA - Secretário Executivo, CNE-01, 01 (SIGRH 00701274) - ASSESSORIA DE
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - Chefe, CPE-06, 01 (SIGRH 03100839).

 
ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,
PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 42.225, de 22 de junho de 2020)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -
CONTROLADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Assessor
Especial, CPE-04, 01; Assessor, CPC-07, 01 - ASSESSORIA DE RELAÇÕES
INSTITUCIONAIS – Chefe, CNE-06, 01 - OUVIDORIA-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL - Assessor, CPC-08, 02.

DECRETO Nº 42.226, DE 22 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre a reestruturação administrativa da Procuradoria-Geral do Distrito Federal,
que especifica e dá outras providências. 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, da Lei 6.525, de
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